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Apresentação 

Caras leitoras e leitores,

	 Este material foi elaborado em conjunto com a dissertação intitulada 
Um olhar para a História nos anos iniciais: concepções e práticas de ensino de His-
tória de professoras de uma escola Municipal de Contagem, sob orientação do pro-
fessor Dr. Pablo Luiz de Oliveira Lima e da professora Dr. Ana Paula Giavara. 
Os trabalhos foram produzidos durante o curso de mestrado do Programa de 
Pós-Graduação em Educação e Docência (PROMESTRE) da Faculdade de Edu-
cação (FaE) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 
	 A investigação de mestrado incluiu duas pesquisas: um estudo de caso 
e uma pesquisa por amostragem. A primeira foi realizada com cinco professo-
ras dos anos iniciais de uma escola municipal de Contagem, cidade da região 
metropolitana de Belo Horizonte, com o intuito de compreender as concep-
ções e práticas de ensino de História das professoras. E a segunda foi a rea-
lizada com 47 professoras/es dos anos iniciais, por meio de um formulário 
do Google Forms, visando entender as características que as/os respondentes 
consideravam essenciais em um material didático de História. 
 	 A pesquisa por amostragem foi realizada em parceria com o professor 
Glaucinei Rodrigues Corrêa e com os estudantes Ana Carolina Noemi Yama-
guti e Thales Rodrigues dos Santos no âmbito da disciplina Design III, do Cur-
so de Graduação em Design da UFMG. Em reuniões periódicas, discutimos po 
designer, a estrutura e o suporte do material a ser produzido.
	 Por meio da elaboração deste material pretendeu-se atender, dentro das 
possibilidades, as necessidades das/os professoras/es e das/os estudantes 
dos anos iniciais e incluir respostas aos desafios apontadas pelas professoras 
participantes do estudo de caso. Por isso este trabalho é o resultado da contri-
buição de diversas pessoas, às quais expresso toda a minha gratidão!

Elaine Costa Aguiar 
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Introdução

	 Professoras e professores, quero conversar com vocês a respeito do pre-
sente material didático. Ele foi elaborado com muito carinho e acredito que 
representa o amadurecimento e a ampliação do meu olhar, nesses quase 16 
anos como professora da Educação Básica, a respeito das potencialidades do 
ensino de História. Gosto ainda de pensar que este material representa o meu 
esforço pessoal de seguir rejeitando “a história única”, expressão utilizada 
pela escritora Chimamanda Ngozi Adichie (2018) para se referir às histórias 
incompletas e estereotipadas sobre uma pessoa e/ou um grupo social. 
	 Isso é importante porque no campo da História, ao se negar, silenciar, 
falsear, distorcer ou apagar certos conhecimentos sobre o passado, corre-se o 
risco de se realizar o mesmo com histórias, direitos e reivindicações de deter-
minadas categorias sociais.  Neste sentido, eu poderia dizer que este material 
expressa o meu intuito em tentar superar uma dada “História tradicional” 
tanto em relação às narrativas quanto às práticas de ensino que empobrecem 
e simplificam as experiências humanas. Concordo inteiramente com Chima-
manda (2018, p. 15) quando afirma que: 

As histórias importam. Muitas histórias importam. As histórias foram 
usadas para espoliar e caluniar, mas também podem ser usadas para 
empoderar e humanizar. Elas podem despedaçar a dignidade de um 
povo, mas também podem reparar essa dignidade despedaçada. 

	 A adoção de narrativas plurais, que expressam os diferentes pontos de vis-
ta sobre um evento, uma época, indivíduos e coletividades é a melhor maneira de 
construir representações sobre o passado que auxiliem na construção das diferentes 
identidades sociais (raça, gênero, classe, etc.). Por isso acredito que determinadas 
abordagens em relação ao conhecimento histórico podem contribuir significativa-
mente para a formação integral das nossas crianças, pré-adolescentes e adolescentes.
	 Do ponto de vista teórico, metodológico e conceitual, este ebook está alinhado aos 
campos da Didática da História e da Educação Histórica. Se você nunca ouviu estes ter-
mos, não se preocupe, pois no capítulo 1 explico sobre eles e ainda sobre o que é: consciên-
cia histórica, sujeito historico, metódo  de investigação histórico, letramento histórico e pensar his-
toricamente. Estas noçoes são importantes, pois, nas últimas décadas, o ensino de História 
tem sido visto como ferramenta que possibilita “ler o mundo” por meio da compreen-
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-são das mudanças e das permanências que compõem as sociedades humanas.  
	 Mas calma que este material não tem uma função meramente teórica. A prática 
é fundamental. Então, apresento algumas propostas de atividades. Assim, os outros 
três capítulos contêm, cada um, uma sequência didática, que aborda uma data come-
morativa usualmente trabalhada nos anos iniciais. Elas foram desenvolvidas de forma 
problematizadora, pois entende-se que as datas comemorativas resultam de práticas 
sociais. Desta forma, pretende-se que as/os estudantes as compreendam tanto como 
construção de determinados grupos sociais historicamente situados quanto em suas 
relações com problemas e questões do tempo presente.
	 As três datas selecionadas (19 de abril, 21 de abril e 20 de novembro) têm em 
comum a diversidade de temas e de sujeitos sociais (indígenas, classes dominantes e 
africanos e afro-brasileiros) e a possibilidade de, a partir delas, desconstruir mitos, es-
tereótipos e preconceitos arraigados na sociedade brasileira sobre cada um destes gru-
pos. Elas representam o potencial de construir uma História para além das perspecti-
vas meramente nacionalistas e pedagogicamente desconectadas da realidade das/os 
estudantes.
	 Dito tudo isto, preciso fazer algumas ressalvas. Primeiramente, não leia e nem 
utilize este material como um guia ou um manual definitivo sobre o ensino de História 
nos anos iniciais. Somente a professora ou o professor, em seu contexto de atuação, 
pode compreender as necessidades específicas das/os estudantes para quem leciona. 
Por isso, em segundo lugar, considere que toda proposta pedagógica ou orientação 
curricular deve passar pelo crivo e pelas necessárias adequações de quem efetivamen-
te irá desenvolvê-las. Por fim, valorize os seus saberes, confie na sua capacidade de 
construir aulas significativas a partir do conhecimento prévio das/os estudantes e na 
sua habilidade em discernir qual é a melhor abordagem para a realidade na qual se 
encontra. 	
	 Este material não tem a pretensão de ser uma “receita de bolo”. É apenas uma 
possibilidade a ser testada. Lembre-se disto! 



Capítulo 1

Aprender e ensinar História a 
partir da  Didática da História
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Aprender e ensinar História a partir da 
Educação e da Didática da História 

Neste capítulo discuto alguns aspectos teóricos a respeito da História e de seu ensino. 
Espero que a leitura a seguir seja o mais leve possível!

Relações entre a História como vivência e a História como investigação do passado

	 Vamos começar pelo mais essencial. Pare e pense por um minuto: o que é histó-
ria para você? Após refletir, prossiga com a leitura. Em linhas gerais, podemos definir 
história como o conjunto de acontecimentos e transformações que ocorrem na vida dos 
seres humanos em diferentes tempos e espaços ou, simplesmente, como os processos 
vividos por homens e mulheres ao longo do tempo (SILVA; PORTO, 2012). Por isso, 
todas e todos nós, independentemente de raça, sexo, cor, orientação sexual, idade, et-
nia, somos partes da história humana e a ajudamos a construir, isto é, somos sujeitas e 
sujeitos da História.
	 Como afirma o historiador Holien Bezerra (2009, p. 45) “a trama da História 
não é o resultado apenas da ação de figuras de destaque, consagradas pelos interes-
ses explicativos de grupos, mas sim a construção consciênte/inconsciente, paulatina e 
imperceptível de todos os agentes sociais, individuais ou coletivos”. Portanto, não são 
somente os “personagens ilustres” do passado os responsáveis por construir a história 
humana. Até os desconhecidos fazem parte deste processo, inclusive nós.
	 A palavra história também pode ser utilizada para se referir à ciência que inves-
tiga a vida e as ações humanas no tempo (BLOCH, 2011). A dimensão temporal a dife-
rencia de outras ciências do humano, como a antropologia, a arqueologia, a psicologia, 
a sociologia, entre outras. Assim, a história é uma das formas possíveis de se conhecer 
as relações humanas e faz isso tendo como lente as mudanças e permanências que se 
processam ao longo do tempo. 
	 Vou explicar esta ideia melhor a partir do conceito de consciência histórica. 
Para o historiador alemão Jörn Rüsen (2001, p. 57), consciência história é o conjunto 
“das operações mentais com as quais os homens interpretam sua experiência da evo-
lução temporal de seu mundo e de si mesmos, de forma tal que possam orientar, inten-
cionalmente, sua vida prática no tempo”. Em outras palavras, a consciência histórica é 
um processo mental inerente a todas e a todos os seres humanos.
	 A consciência histórica envolve as nossas experiências em relação ao passado 
e a maneira como as interpretamos, a nível individual e como grupo social, a fim de 
atribuir sentido às nossas próprias ações e escolhas. Inclui ainda um conjunto de ex-
pectativas e de intencionalidades direcionadas ao futuro. Por isso, a consciência histó-
rica envolve passado, presente e futuro em suas relações com a vida prática cotidiana.
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	 Os fundamentos da consciência histórica também embasam a construção do 
conhecimento histórico científico que para Cerri (2011, p. 29) é “uma perspectiva mais 
complexa e especializada de uma atitude que, na origem, é cotidiana e inseparável-
mente ligada ao fato de estar no mundo”. Portanto o conhecimento histórico escolar 
e o que resulta das pesquisas acadêmicas não são melhores do aquele construído e 
vivenciado por nós diariamente, embora tenham funções diferentes.
	 Existem vários motivos, para investigarmos e conhecermos o passado mas um 
dos mais importantes é que ele serve como referência para nos ajuda a compreender o 
nosso presente. Pense na sua própria história de vida. Tudo o que você viveu até aqui 
te ajuda tanto a compreender quem você é quanto a tomar decisões sobre questões do 
presente. Agora imagine uma pessoa que perdeu a memória, ela perderia qualquer 
referência que a ajudasse a se orientar em relação ao tempo na qual está situada.
	 Desta forma, o que instiga um historiador ou uma historiadora pelo passado 
é alguma questão ou problema do presente. Por isso é equivocado definir a história 
como ciência do passado, pois a relação passado/presente é uma premissa funda-
mental ao se construir o conhecimento histórico. Isto mesmo, o conhecimento sobre 
o passado não está pronto e acabado, por isso o acesso às fontes, o respeito às regras 
científicas e o trabalho de interpretação realizado por historiadoras e historiadores é 
essencial ao se pesquisar o passado. 
	 Outro ponto é que ao se voltar para o passado, o historiador ou historiadora 
está sempre procurando por mudanças e permanências que marcam a vida humana. 
Mas atenção: isso não quer dizer que vamos estudar o passado para evitar cometer os 
erros de quem viveu antes de de nós. O passado não determina o presente e, estudan-
do história, não é possível prever o futuro. Lembre-se também: as escolhas são sempre 
nossas e as responsabilidades também!

A aprendizagem em História

	 As pesquisas desenvolvidas nos campos da Educação Histórica e da Didáti-
ca da História ajudam a compreender como crianças e pré-adolescentes se relacio-
nam com o passado e com os temas de caráter histórico e trazem pelo menos duas 
contribuições. Em primeiro lugar, elas tentam compreender os processos cognitivos 
da aprendizagem em História considerando os diferentes espaços de convivência 
humana e suas relações com a vida cotidiana. Por isso, já sabemos que a aprendiza-
gem em História ocorre em diversos lugares e não somente em escolas. Em segundo 
lugar, oensino/aprendizado em História tem sido estudado como resultado de uma 
construção histórico-social e não mais como parte do desenvolvimento biológico. 
	 Este entendimento derruba algumas crenças com as quais estamos habituada/
os, como a de que indivíduos menores de 16 anos não teriam capacidade de abstração 
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e, por isso, não compreenderiam noções de tempo e de espaço, essenciais em História 
(BARCA, 2001). Ou ainda, que os conhecimentos de natureza histórica não poderiam 
ser aprendidos por crianças não alfabetizadas e letradas (DOROTEIO, 2016). Em li-
nhas gerais, não há qualquer pré-requisito para se aprender História.
	 A historiadora inglesa Hilary Cooper (2006, p. 173),  cita um estudo desenvol-
vido em cinco países europeus com crianças de 6 a 10 anos no qual se comprovou que 
elas adentram a educação formal com uma “considerável quantidade de conhecimen-
tos” sobre o passado. No entanto, por não terem sido mediados pela escola, esses co-
nhecimentos mostravam-se incompletos e permeados por preconceitos e estereótipos. 
Quando não problematizados, continuam presentes na maneira como as crianças e as/
os adolescentes lidam com as questões do mundo externo à escola (LEE, 2006).
	 A mesma conclusão da pesquisa europeia foi alcançada no Brasil pelo Projeto 
Educação Histórica: iniciando crianças na arte do conhecimento histórico, que visou compre-
ender como estudantes de 7 a 10 anos de idade de uma escola de Londrina (Paraná), 
aprende História. Uma das fases da pesquisa, publicada em artigo de Marlene Cainelli 
(2008), teve início com os conhecimentos prévios das/os estudantes sobre a população 
indígena da cidade onde moravam. Nessa fase, interessava à pesquisadora entender 
como as crianças elaboravam as narrativas sobre um determinado aspecto social.
	 Observou-se que as elas apresentavam ideias em relação aos povos indígenas, 
em parte “originárias do meio onde vivem, das informações do senso comum, das mí-
dias, como o cinema e a televisão e mesmo da escola” (CAINELLI, 2008, p. 103). Mas, 
apesar das falas apresentarem preconceitos e demonstrarem um conhecimento parcial 
sobre a realidade indígena, percebeu-se “que as crianças conseguem estabelecer supo-
sições válidas sobre a história, segmentos de causas e efeitos, elaboração de perguntas, 
deduções lógicas, questionamentos sobre a veracidade dos fatos” (Ibidem).
	 Desta forma, as investigações realizadas no campo da Educação Histórica de-
monstram que as crianças são capazes de pensarem historicamente e de lidarem com 
questões que envolvem temporalidade, mesmo que de forma menos elaborada. As 
pesquisas ainda comprovam que os processos de desenvolvimento do pensamento 
histórico na infância articulam-se às experiências prévias e àquilo que é significativo 
para as crianças. Esta é uma dica muito valiosa, mas imagino que você já sabem!

O processo de pensar historicamente 

	 Pensemos: se o conhecimento histórico especializado é somente uma das possi-
bilidades de acesso à aprendizagem em História, qual a sua vantagem? De acordo com 
a historiadora Circe Bittencourt (2003), ele é essencial para que professores/as e estu-
dantes se reconheçam como sujeitos e produtos da história, em um processo dialético 
de construção e reconstrução contínua de identidades individuais e coletivas. 	
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	 Segundo Bittencourt (2018, p. 102), “um dos objetivos centrais do ensino de Histó-
ria, na atualidade, relaciona-se à sua contribuição na constituição de identidades”. Neste 
sentido, a identidade nacional é uma das identidades a ser construída e, sempre a partir 
das relações com aspectos locais, regionais e mundiais. Para além do nacionalismo, se-
gundo a autora, “o ensino de História tem compromissos relacionados à constituição de 
múltiplas identidades sociais: de gênero, ét-nicas e sexuais”, as quais, de maneira geral, 
promovem a formação política, intelectual e humanística dos seres humanos (Ibidem).
	 Segundo Cerri (2001), o acesso ao conhecimento histórico especializado e às 
ferramentas de construção deste saber, possibilita o desenvolvimento do pensamento 
histórico e de formas de consciência histórica que possibilitam o pensar historicamen-
te. E o que isso significa? Para o autor:

[...] pensar historicamente é nunca aceitar as informações, ideias, dados, etc. sem 
levar em consideração o contexto em que foram produzidos: seu tempo, suas 
peculiaridades culturais, suas vinculações com posicionamentos políticos e classes 
sociais, as possibilidades e limitações do conhecimento que se tinha quando se 
produziu o que é posto para análise. É nunca deixar de lado que todo produto de 
uma ação tem um ou mais sujeitos em sua origem, e é decisivo saber quem são 
esses sujeitos, pois isso condiciona o sentido da mensagem. (CERRI, 2011, p. 59).

	 Desta forma, o ensino de História deve contribuir para a leitura e a ação 
no mundo a partir de uma perspectiva histórica ao considerar os vários contex-
tos e sujeitos da ação; as permanências, mudanças e continuidades; e os diver-
sos processos de construção sociais (CERRI, 2001). Isto implica ainda em des-
prender-se de uma visão fatalista e absolutista da realidade social pela qual 
não se consideram as mudanças e a imprevisibilidade inerentes à vida huma-
na. É isto que chamamos de letramento histórico: ler o mundo a partir da história.

O método de investigação histórico 

	 O entendimento de como o conhecimento histórico é produzido é uma ma-
neira de fazer o público infantil compreender a diferença entre um passado vivido 
ou a memória comum sobre um dado fato ou acontecimento e um passado cons-
truído pelas pesquisas historiográficas (CAINELLI, 2008). Com isso, não se visa a 
formação de pequenas/os historiadoras/es, mas o envolvimento efetivo e partici-
pativo das crianças na reconstrução e na problematização de temáticas históricas. 
	 De forma sucinta, a investigação histórica, conforme Hilary Coo-
per (2006), compreende um processo de investigação sobre o passado, pau-
tada na relação entre o sujeito investigador/a e três elementos básicos:

* Temporalidade (inclui os processos de mensuração e a relação entre continuidade e
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mudança, causas e efeitos, semelhanças e diferenças);

* Fontes históricas (podem ser orais, visuais e escritas e devem ser vistas em suas di-
nâmicas de interpretação que envolvem, entre outras coisas, questionar sua validade, 
finalidade e contexto de produção e fazer inferências);

* Vocabulário específico (considera-se tanto palavras inventadas para se referir a um 
dado período como o contato com as mudanças e permanências de significado das 
palavras ao longo do tempo).	

	 Para que o conhecimento construído a partir do método de investigação his-
tórico seja efetivo, Cooper (2006) sugere reconstruir cenas de vidas de outras épocas, 
realizar entrevistas orais, usar jogos e fontes históricas diversas. Desta forma, espera-
-se poder auxiliar as crianças à formular hipóteses, mesmo que provisórias, avaliar e 
sustentar ideias, desenvolver argumentos, posicionar-se, aprender a ouvir, respeitar 
o que os outros têm a dizer, organizar o pensamento de forma lógica. Para que estes 
processos ocorram não é necessário saber ler e escrever, pois a base para a construção, 
dessas habilidades e competências está em explorar a oralidade.
	 A partir desta maneira de compreender a aprendizagem em História, as crian-
ças podem desenvolver a imaginação, a comunicação e o senso de identidade, algu-
mas das razões para que aprendam a pensar historicamente. Assim, gradualmente, 
permite-se que elas aprendam a interagir entre si e com os demais, respeitando dife-
renças sociais, culturais, étnicas, religiosas, etc. Simultaneamente e de forma processu-
al podem ir formando e constituindo suas próprias identidades sociais, 
	 De acordo com Cooper (2006, p. 184): “Descobrir sobre o passado, então, torna-
-se uma contribuição importante ao desenvolvimento pessoal, social e emocional. Au-
xilia as crianças a respeitarem culturas, ter consciência da sua própria e a considerar 
as conseqüências das ações.” Portanto, auxiliar as crianças no desenvolvimento de um 
pensamento histórico mais elaborado é possível e necessário, considerando a relevân-
cia desse saber para a formação emocional, cognitiva, intelectual e social infantil. 

Caminhos para o letramento histórico
 
Para a historiadora Márcia Ramos (2013), o letramento em História deve considerar:
 
1) O levantamento do conhecimento prévio do aluno. As/os estudantes não estão ou 
são vazios de conhecimento e por isso seus saberes podem ser utilizados como âncoras 
para novas aprendizagens e como pontes entre o mundo e a escola, tornando os pro-
cessos de ensino/aprendizado mais significativos.
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2) O trabalho com fontes documentais em sala de aula. Isso possibilita uma leitura 
contextualizada do passado; o acesso a uma metodologia didático-pedagógica rele-
vante para o processo de ensino/aprendizado em História; e embasa leituras e inter-
pretações do universo social e cultura na qual o estudante está inserido, contribuindo 
para a compreensão de elementos da vida cotidiana.

3) Os conceitos substantivos e estruturais ou de segunda ordem. Os primeiros refe-
rem-se aos conteúdos históricos como Revolução Francesa, Revolução Industrial, Con-
juração Mineira. Os segundo dizem respeito aos fundamentos científicos da história 
como fontes históricas, inferência, narrativa, tempo.

4) A empatia ou compreensão histórica. Compreende a capacidade cognitiva de com-
preender as ações, as atitudes, os comportamentos, os sentimentos e as ideias dos su-
jeitos históricos de várias épocas e lugares, considerando as diferenças e as especifici-
dades de cada momento.

5) O conhecimento histórico como sendo de natureza multiperspectivada. Remete a 
pluralidade de fontes históricas e de modos de se perceber a realidade tendo em vista 
a diversidade de sujeitos históricos e de perspectivas em relação a um mesmo assunto. 
Indica também o caráter provisório e parcial do conhecimento histórico.

	 Os cinco pontos listados foram considerados na elaboração das sequências di-
dáticas, que foram organizadas da seguinte forma:

1. Informações gerais sobre o contexto histórico da data/personagem selecionada;
2. Roteiro da sequência didática
A) Levantamento e reorganização dos conhecimentos prévios das/os estudantes 
(diagnóstico);
B) Socialização das informações;
C) Trabalho com fontes documentais em sala de aula;
D) Aspectos relevantes sobre o assunto abordado em relação ao tempo histórico consi-
derado, incluindo os conceitos substantivos e estruturais (ou de segunda ordem);
E) Comparação entre dois períodos históricos;
F) Considerações finais e avaliação do processo.

	 As sequências de atividades foram desenvolvidas visando envolver as/os estu-
dantes em todo o processo de ensino/aprendizado, por isso, a avaliação deve ser con-
siderada em todo o processo. A palavra avaliação do item F tem como objetivo avaliar 
o processo e o desenvolvimento da temática.



Capítulo 2

Sequência Didática: Dia dos Povos 
Indígenas  - 19 de abril
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Sequência Didática: Dia dos Povos Indígenas - 19 de abril

1.  Dia dos Povos Indígena e do direito à existência
 
        	  Por muitos séculos, o ponto de vista, as crenças e os valores dos europeus 
serviram como os únicos parâmetros de compreensão dos aspectos culturais das di-
versas etnias indígenas, as quais, ao longo do tempo, têm sido representada de forma 
estereotipada e recheada de preconceitos. Além de serem entendidos como um povo 
homogêneo e sem história, os indígenas aparecem na História oficial ora como bons 
selvagens, o que remete à imagem de inocentes, ora como preguiçosos, avessos ao tra-
balho árduo.
	 Talvez por isso seja comum a existência de ilustrações sobre o “Dia do Índio”, 
representando um personagem padronizado e marcado por estereótipos. Geralmente, 
os desenhos são de um indígena criança, com algumas pinturas corporais no rosto, 
troncos e braços e um penacho na cabeça. Podem ser representados ainda praticando a 
caça, a pesca e a coleta de frutos e raízes ou próximo às suas ocas e à natureza. Temos 
explicitamente a imagem do “bom selvagem”, preso em um tempo e em um espaço 
não alcançado pelas mudanças sociais.
	 É muito comum encontrarmos tais imagens circulando pelas salas de aula no dia 
19 de abril para lembrar e comemorar o dia deste personagem fictício, exótico e totalmente 
desconectados da  realidade brasileira. Porém, é necessário reconhecer que ainda sabe-
mos bem pouco sobre as populações indígena ao comparamos com o conhecimento que 
temos sobre os outros povos que ajudaram na formação do Brasil. Além disso, a própria 
legislação reconheceu o direito dos povos originários à diferença a bem pouco tempo.
        	 Somente a partir da Constituição de 1988, os povos indígenas brasileiros tive-
ram seus direitos reconhecidos em relação à cultura, organização social, línguas, cren-
ças, tradições, educação escolar e acesso às terras que ocupam. E só em 2008, isto é, a 
cerca de 13 anos, tornou-se obrigatório o estudo da história e da cultura indígena, opor 
meio da Lei 11.645. Ou seja, embora sejam os descendentes dos primeiros habitantes 
deste território, foram os últimos a terem seus direitos reconhecidos.
	 Por outro lado, as garantias legais nem sempre asseguram a efetividade des-
tes direitos. Diariamente, vemos nos noticiários a invasão de terras, o desmatamento 
ilegal dos territórios que ocupam e o assassinato de líderes indígenas. E isso não é 
novidade. Estima-se que a população nativa do Brasil em 1500 fosse de cerca de cinco 
milhões de indivíduos. Atualmente, segundo dados do IBGE, a população indígena 
não passa de 900 mil pessoas. Desde o início da colonização houve uma drástica redu- 
ção do número de indígenas presentes no Brasil. Esta espantosa redução populacional, 
embora estejamos verificando um crescimento contínuo desde a década de 1980, tem
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relação direta com o processo de colonização.
	 Dentre as razões para isso podemos arrolar: a captura de indígenas para o tra-
balho forçado em algumas das atividades econômicas desenvolvidas durante o perío-
do colonial; o contato com doenças trazidas pelos europeus e para as quais não tinha 
imunidade; a diminuição da vegetação da Mata Atlântica e a, consequente, redução de 
territórios ocupados pelas populações indígenas no litoral; a participação nas revoltas 
coloniais; a diferença entre as armas utilizadas por indígenas e portugueses. 
	 Atualmente, os povos originários têm resistido às invasões ilegais de suas ter-
ras, ao desmatamento proposital e à falta de acesso à saúde e à dignidade. Por isso, as 
manifestações e revoltas têm sido cada vez mais comuns. Muitos têm demonstrado 
sua indignação,  apropriando-se das diversas ferramentas de comunicação (livros, re-
des sociais, jornais, revistas, etc.) e dos diferentes espaços públicos (conferências nacio-
nais e internacionais, senado, câmera, universidades).
	 O “Dia do Índio”, por exemplo, remete ao Congresso Interamericano, evento 
que ocorreu no mês de abril de 1940, no México, e contou com representantes indíge-
nas de vários países americanos. Apesar de definida no próprio congresso, no Brasil 
ela foi oficializada por meio de um decreto do presidente Getúlio Vargas em 1943. 
Hoje em dia, já sabemos que tem uma grande diferença entre os termos índios e indí-
genas, como veremos no decorrer da sequência didática em uma das atividades, por 
isso, adotamos Dia dos Povos Indígenas e, não Dia do Índio, a fim de ajudarmos a 
construir termos que dialoguem melhor com a diversidade dos povos originários.

A) Levantamento e reorganização dos conhecimentos prévios das/os estudantes 
(diagnóstico).

Entregar uma folha de papel A4 para cada estudante e solicitar que façam uma ilus-
tração representando a população indígena brasileira, da maneira como quiserem. 
Recolher os desenhos e montar um mural. Pedir para que as/os estudantes reflitam 
sobre as seguintes questões sobre as populações indígenas que vivem no Brasil: como 
vivem? em que regiões do Brasil podem ser encontradas? que idiomas falam? como se 
vestem? como são as habitações? em que trabalham?
  
B) Socialização das informações.

Solicitar que as/os estudantes observem os desenhos feitos pelos colegas e apontem 
semelhanças e diferenças entre as ilustrações. Anotar no quadro as principais informa-
ções repassadas pelas/os estudantes.
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C) Trabalho com fontes documentais em sala de aula.

Contextualizar: a diversidade de etnias que existia no território atual do Brasil antes 
da chegada dos portugueses; as motivações econômicas, religiosas e socioculturais 
das viagens empreendidas pelos portugueses e a chegada à América; o encontro entre 
portugueses e indígenas.
Esta sequência envolverá mapas que demonstram a distribuição dos povos indígenas 
no território brasileiro. Todos os mapas foram incluíndos neste livro.

Entregar o mapa 1 para as/os estudante e solicitar que o coloram respeitando a le-
genda. Evidenciar a diversidade e a preseça dos povos indígenas por todo território. 
Projetar os mapas 2, 3 e 4 ou exibi-los por meio de cartazes.

Roteiro para análise dos mapas
 
Dividir a turma em grupos e pedir que debatam as seguintes questões. 
 
01. O que aconteceu com o tamanho das populações indígenas de 1500 até os dias 
atuais?
02. Na opinião do grupo, que razões explicam esta alteração?
03. Atualmente, em que regiões do Brasil se concentram o maior número de indíge-
nas? Como o grupo pode explicar esta mudança?
04. O que aconteceu com a Mata Atlântica de 1500 até os dias atuais? O que vocês 
acham que explicam a mudança na cobertura original da floresta?
05. Que relações vocês conseguem estabelecer entre as duas situações demonstradas 
nos mapas (populações indígenas e Mata Atlântica)?

Dividir a turma em dois grandes grupos. Em casa, uma parte da turma deverá pes-
quisar os motivos para a diminuição das populações indígenas e a outra as razões 
para a redução da cobertura vegetal da Mata Atlântica. 

Tirar um tempo para socialização das respostas. Anotar no quadro as hipóteses levan-
tadas pelas/os estudantes para:
*a drástica redução da população indígena e sua maior concentração atualmente nas 
regiões Norte e Centro-Oeste.  hipóteses no caderno.
*a diminuição da cobertura vegetal da Mata Atlântica;
*as relações entre os dois eventos.
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Dividir a turma em dois grandes grupos. Em casa, uma parte da turma deverá pesqui-
sar os motivos para a diminuição das populações indígenas e a outra as razões para a 
redução da cobertura vegetal da Mata Atlântica. 

D) Aspectos relevantes sobre o assunto abordado em relação ao tempo histórico con-
siderado, incluindo os conceitos substantivos e estruturais (ou de segunda ordem).

A partir das discussões anteriores e da pesquisa realizada pelas/os estudantes podem 
surgir diversos assuntos. Possibilidades: indígenas, Brasil Colônia, Mata Atlântica, 
Trabalho escravo. Atividades econômicas. Neste momento podem ser trabalhados o 
contexto colonial, a relação dos portugueses com os indígenas, a construção de vilas e 
cidades, o povoamento da colônia e a exploração dos recursos naturais brasileiros por 
meio de atividades como a extração do pau-brasil, a produção de açúcar, a mineração, 
entre outras.

Diferenças entre as expressões “índio” e “indígenas”
 
[...] os dicionários têm alguma dificuldade em definir com precisão o que seria o termo índio. 
Quando muito dizem que é como foram chamados os primeiros habitantes do Brasil. Isso, no 
entanto, não é uma definição é um apelido e apelido é o que se dá para quem parece ser diferente 
de nós ou ter alguma deficiência que achamos que não temos. Por este caminho veremos que não 
há conceitos relativo ao termo índio, apenas preconceito: selvagem, atrasado, preguiçoso, cani-
bal, estorvo, bugre são alguns deles. E foram estas visões equivocadas que chegaram aos nossos 
dias com a força da palavra.
 
Por outro lado o termo indígena significa “aquele que pertence ao lugar”, “originário”, “ori-
ginal do lugar”. Pode-se notar, assim, que é muito mais interessante reportar-se a alguém que 
vem de um povo ancestral pelo termo indígena que índio. Neste sentido eu sou um indígena 
Munduruku e com isso quero afirmar meu pertencimento a uma tradição específica com todo 
o lado positivo e o negativo que essa tradição carrega e deixar claro que a generalização é uma 
forma grotesca de chamar alguém, pois empobrece a experiência de humanidade que o grupo fez 
e faz. É desqualificar o modus vivendis [modo  de vida dos povos indígenas e isso não é justo e 
saudável.

Daniel Mundukuru. Disponível em: http://unisal.br/hotsite/prasempre/tag/daniel-munduruku/#s-
thash.SCOMtJ4M.dpbs. Acesso em 10 de set. de 2021.

Este texto pode ser usado para discutir com as diferenças entre os termos índios e in-
dígenas. Roteiro para discussão:
01. Quem é o autor do texto? Do ponto de vida étnico-racial, como ele se apresenta 
(como branco, negro ou indígena)? Que frase do texto justifica a sua resposta?
02. Para o autor que preconceitos estão associados ao termo “índio”?
03. Como o autor define o termo indígena?
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04. Explique a frase: “ é muito mais interessante reportar-se a alguém que vem de um 
povo ancestral pelo termo indígena que índio”.

E) Comparação entre dois períodos históricos.
 
Dividir a turma em cinco grupos, cada grupo deverá pesquisar a história de uma das 
personalidades indígenas abaixo e de suas respectivas etnias e organizar uma apresen-
tação para a turma.
 
*Ailton Krenak
*Cacique Raoni Metuktire
*Célia Xacriabá
*Daniel Muduruku
*Sônia Guajajara
 
As apresentações bem como o conhecimento adquirido pelos estudantes durante a 
pesquisa podem ajudar a desconstruir vários dos estereótipos sobre as populações 
indígenas.

F) Considerações finais e avaliação do processo.

Retomar o painel feito no início e explorar o que as/os estudantes aprenderam de 
novo sobre o assunto. Avaliar o percurso desenvolvido, permitindo  que as/os estu-
dantes possam se expressar livremente a respeito das dificuldades/facilidades que 
tiveram com o desenvolvimento da temática.
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Mapas e qr-code para acesso aos sites

Mapa 1: Os povos indígenas no Brasil em 1500

Mapa disponível em: http://profwladimir.blogspot.com/2013/05/atividade-mapa-
-povos-indígenas-no.html. Acesso em 22 de novembro de 2021.



UM OLHAR PARA A HISTÓRIA NOS ANOS INICIAIS

22 

Mapas e qr-code para acesso aos sites

Mapa 2: Os povos indígenas no Brasil em 2010

Mapa disponível em: https://indigenas.ibge.gov.br/mapas-indigenas-2.html. Acesso 
em 22 de nov. de 2021.
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Mapas e qr-code para acesso aos sites
  

Mapa 3: Os povos indígenas no Brasil em 1500 e atualmente

Mapa disponível em: https://jornalistaslivres.org/resistencia-indigena-contra-os-no-
vos-bandeirantes/. Acesso em 22 de nov. de 2021.
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Mapas e qr-code para acesso aos sites

  
Mapa 4: Desmatamento no Brasil em 1500 e atualmente

Mapa disponível em: https://ufrn.br/imprensa/reportagens-e-saberes/30696/a-lu-
ta-pela-conservacao-da-mata-atlantica. Acesso em 23 de nov. de 2021.



Capítulo 3

Sequência Didática:  Tiradente - 21 de abril
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Sequência Didática: Tiradentes - 21 de abril

	 Os dados da biográficos presentes neste texto foram retirados do livro de Lucas 
Figueiredo (2018), O Tiradentes: uma biografia de Joaquim da Silva Xavier.

1. Tiradentes e a construção de um herói nacional

	 Tiradentes ou Joaquim José da Silva Xavier é uma das figuras mais controversas 
da nossa História e também o personagem mais lembrado quando se fala do panteão 
dos grandes heróis nacionais. Por outro lado, se Tiradentes foi ou não um herói isto é 
o que menos importa, pois compreender o processo pelo qual a imagem dele foi sen-
do apropriada, reapropriada e construída como um exemplo a ser seguido desvenda 
muito das características e dos interesses políticos de cada época. 
	 Joaquim José da Silva Xavier  nasceu em 1746 em uma fazenda localizada entre 
São João Del-rei e São José De-rei (atual Tiradentes), em Minas Gerais. Aos 9 anos de 
idade perdeu o pai e aos 11, a mãe, eventos que marcaram a dispersão da família e 
dos 7 filhos. Aos 20 anos, após os dois irmãos mais velhos entrarem para o seminário 
e a terceira irmã se casar, Joaquim entrou com um pedido formal junto à Coroa portu-
guesa para ter acesso à herança dos pais, o que legalmente só poderia acontecer aos 25 
anos, quando fosse maior de idade. 
	 Como o pedido foi deferido, ele saiu da fazenda onde vivia. Sabe-se que com 
o padrinho, Sebastião Ferreira Leitão, aprendeu o ofício de tirar dentes, ao qual se 
dedicou como prático e de forma irregular ao longo da vida, viajando para vários 
lugares. Tinha também uma oficina na qual produzia próteses dentárias. Era con-
siderado muito bom nos dois ofícios, embora não tivesse tido qualquer aprendiza-
do formal na área. A partir de 1775, estabeleceu-se na capital Vila Rica (atual Ouro 
Preto), mas continuou atendendo em outros lugares, inclusive no Rio de Janeiro.
	 Joaquim também praticou a arte da medicina e da farmácia, receitando e pro-
duzindo medicamentos à base de ervas medicinais. Desta forma, pode conhecer e con-
viver com pessoas de diferentes camadas sociais. Outra função que exerceu foi a de 
mascate, por meio da qual pode ampliar o conhecimento sobre estradas, lugares e 
pessoas que viviam em diferentes lugares de Minas Gerais.  Porém, nesta profissão, 
não se sabe por qual motivo, perdeu grande parte dos bens que possuía.
	 Em 1775, aos 29 anos, alistou-se para a carreira militar e foi recrutado como 
alferes no Regimento da Cavalaria. O alistamento coincidiu com o momento em que 
a Coroa Portuguesa estava preocupada com a queda na arrecadação aurífera, a qual 
atribuía ao contrabando, e, por isso, estava reestruturando e ampliando as defesas do 
território mineiro. Para ele significou um abrandamento na vida errante e uma certa 
estabilidade financeira, porém, como servidor da Coroa.
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	 Joaquim José da Silva Xavier nasceu no auge do período da extração aurífera 
em Minas Gerais e, ao longo da sua vida, acompanhou o declínio na quantidade de 
ouro extraído para manter a produtividade anterior. Na década de 1780 fez parte de 
um movimento organizado pelas elites mineiras de contestação à política tributária 
portuguesa que ficou conhecido como Conjuração Mineira.
	 Em 1789, com 43 anos, foi preso, acusado de traição. Em seguida foi condenado 
à morte por enforcamento, sendo executado em 21 de abril de 1792. No século XVIII e 
no início do século XIX, Tiradentes costumava ser representado e descrito nos docu-
mentos oficiais como um traidor. Já para meados do século XIX, sua imagem começou 
a ser apropriada pelos republicanos com a finalidade de transformá-lo em um herói 
nacional que lutou pelos ideais republicanos mesmo diante da opressão colonial.
	 Esta imagem se fortaleceu na transição do Império (1822-1889) para a Repúbli-
ca, proclamada em 1889, e com a necessidade de se criar heróis para a nação brasileira. 
Neste período, a imagem de Tiradentes passou a ser associada à Jesus Cristo para que 
fosse visto com um mártir que morreu pela liberdade. No período da Ditadura Militar 
(1964-1985), foi comum nos manuais didáticos e nos eventos cívicos as representações 
que lembravam de Tiradentes como um alferes a fim de relacionar o militarismo à de-
fesa da nação e ao patriotismo. Foi neste contexto que o 21 de abril se tornou feriado 
nacional: 09 de dezembro de 1965 em decreto assinado pelo presidente Castelo Branco.

2. Roteiro da sequência didática 

A) Levantamento e organização do conhecimento prévio das/os estudantes.

Indagar as/os estudantes o que sabem sobre a data de 21 de abril e sobre Tiradentes. 
Quem é? Onde viveu? Quando viveu? Como viveu? Como se parecia fisicamente? O 
que fazia para se sustentar? Qual o nome dele? O que o apelido significa? Por que re-
cebeu este apelido?  O sabem sobre a família? Por que existe uma data comemorativa 
em sua homenagem?
 
Anotar as informações em um cartaz feito com papel kraft no qual deve ter o título 
“Nossos conhecimentos sobre Tiradentes”. Em casa, deverão pesquisar informações 
sobre Tiradentes que ajudem a responder as perguntas feitas inicialmente.

B) Socialização das informações pesquisadas.

Deverão ser organizadas em um quadro, contendo as seguintes informações sobre 
Tiradentes: 
*Nome completo	 *Quando viveu	 *Onde viveu	       *Como era fisicamente
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*Como se sustentava*Por que recebeu este apelido	 *Informações sobre a família	
*Informações sobre o dia 21 de abril

C) Trabalho com fontes documentais em sala de aula (análise de imagem).
 
Fonte 1: Imagem Tiradentes esquartejado, de Pedro Américo, pintura de 1893.
 
A turma será dividida em grupos com quatro ou cinco estudantes. Cada grupo rece-
berá um quebra-cabeças com a imagem. Deverão montar o quebra-cabeça. A imagem 
está disponível no livro.
 
Sugestão para a criação do quebra-cabeça: imprima quatro ou cinco imagens colori-
das, conforme necessidade. Cole a impressão em um papel cartão e recorte de acordo 
com as linhas tracejadas. Coloque os recortes de cada quebra-cabeça em um saquinho 
de papel ou de plástico para que não se misturem. Nesta atividade, o levantamento do 
conhecimento prévio dos estudantes continuará no item 2.
 
As/os estudantes receberão um roteiro com questões para análise da imagem. Devem 
responder cada parte por vez.

Roteiro de Análise
 
Parte 1: Análise inicial/geral (desvinculada de legendas e/ou de explicações)
01. O que vocês estão vendo na pintura? 2. Que cores predominam?
03. Cite e descreva os elementos que compõem a imagem.
04. Em que cenário a representação se passa?

Parte 2: Leitura interna (questões que remetem ao conteúdo da imagem como tema, 
personagem, espaços, posturas, vestimentas, etc.) 
05. Como Tiradentes foi representado? Com quem ele se parece? Como vocês chega-
ram a esta conclusão?
06. Em que momento da vida foi representado pelo pintor?
07. Como ele está vestido? 
08. Que aspectos da imagem te chamam a atenção? Por quê? 
09. Qual deveria ter a intenção do pintor ao representar Tiradentes desta maneira?
 
Após as respostas aos dois roteiros, retirar um tempo para conversar com a turma a 
respeito do que responderam.
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Parte 3: Leitura externa – a imagem como objeto (questões que remetem ao contexto 
de produção da imagem)
10. Qual o título da imagem? 
11. Quem é o artista que pintou o quadro? 
12. Em que ano a pintura foi finalizada? 
13. Em que ano o fato histórico representado na imagem aconteceu? 
14. O pintor do quadro presenciou o evento que representou? Como você chegou a 
esta resposta?
15. Que símbolos estão presentes na imagem e que significados possuem?
16. Que aspectos da imagem mais te chamam atenção? Por quê?
17. Existe um mapa do Brasil escondido no mapa, tente encontrá-lo.
 
Entreguem os textos abaixo para as/os estudantes.

Fonte 2: O que se sabe sobre a aparência física de Tiradentes

Relatos da época contam que Tiradentes era alto, magro e não muito bonito. Como alferes (o 
correspondente a tenente hoje), Joaquim José da Silva Xavier não podia usar cabelos nem barba 
longos – o máximo permitido era um bigodinho. Quando enforcado, no Rio de Janeiro, estava 
de barba feita e cabelo raspado. 

Ingrid Luisa. 4-coisas-que-te-ensinaram-errado-sobre-a-inconfidencia-mineira. Revista Super Interes-
sante, 20 de abr. de 2018. Disponível em: https://super.abril.com.br/historia/4-coisas-que-te-ensina-
ram-errado-sobre-a-inconfidencia-mineira. Acesso em 21 de nov. de 2021.

Fonte 3: A construção de Tiradentes como um herói nacional

A imagem de Tiradentes como herói e mártir brasileiro foi uma construção histórica realizada 
pelos defensores do republicanismo, inspirados em ideais positivistas. A ideia central era a de 
resgatar personalidades importantes da história brasileira para exaltar os valores do republica-
nismo em contraposição com a monarquia. 

A partir de então, a figura de Tiradentes passou a ser exaltada como herói nacional e um mártir 
do republicanismo no Brasil. Aliás, as representações de Tiradentes passaram a assemelhá-lo às 
imagens construídas de Cristo, o que ressaltava a ideia da sua martirização e heroificação. Uma 
das etapas desse processo foi a tranformação da data de sua execução em feriado.

Daniel Neves. Aula sobre a construção histórica de Tiradentes. Brasil escola. Disponível em: https://
educador.brasilescola.uol.com.br/estrategias-ensino/aula-sobre-construcao-historica-imagem-tira-
dentes.htm. Acesso em 21 de nov. de 2021.
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Questões para serem respondidas:

01. De acordo com o texto da fonte 2, o que se sabe sobre a aparência física de Tiraden-
tes? 
02. Ele se parecia com as imagens que temos sobre Jesus Cristo? Explique.
03. Em que sentido a descrição feita no texto se diferencia da representação realizada 
no quadro Tiradentes Esquartejado?
04. Quando e por quê Tiradentes passou a ser representado com um herói nacional?
05. A partir das informações conseguidas até então, por que Pedro Américo represen-
tou Tiradentes parecido com Jesus Cristo?

D) Aspectos relevantes sobre o assunto abordado em relação ao tempo histórico con-
siderado, incluindo os conceitos substantivos e estruturais (ou de segunda ordem).

Possibilidades: Monarquia; República; Brasil Colônia; Mineração; Conjuração Minei-
ra; Heróis nacionais.

Os conceitos podem ser trabalhados em: aulas dialógicas, por meio de texto e diferen-
tes fontes históricas, por pesquisas realizadas pelas/os estudantes, por meio da leitura 
de textos do livro didático, organizando glossários. 

E) Comparação entre dois períodos históricos.

Mostrar imagens de Tiradentes produzidas no período Ditatorial ou de personalida-
des do contexto atual que podem ser vistas pelas/os estudantes como heróis. Explorar 
diferenças e semelhanças entre herois do passado e do presente. 

F) Considerações finais e avaliação do processo.

Retomar o painel feito no início e explorar o que as/os estudantes aprenderam de 
novo sobre o assunto além do que já sabiam. Avaliar o percurso desenvolvido ao lon-
go da sequência didática de forma que as/os estudantes possam se expressar livre-
mente a respeito das dificuldades/facilidades que tiveram com o desenvolvimento da 
temática.

		





Capítulo 4

Sequência Didática: Dia da Consciência 
Negra - 20 de novembro 
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Sequência Didática: Dia da Consciência 
Negra - 20 de novembro

1. A origem do Dia da Consciência Negra

	 A dia da Consciência Negra, 20 de novembro, foi instituído oficialmente por 
decreto presidencial no dia 11 de novembro de 2011 pela presidenta Dilma Rousseuff. 
A data remete ao dia em que Zumbi dos Palmares, o líder do Quilombo dos Palmares, 
situado no atual estado do Alagoas, foi morto por bandeirantes liderados por Domin-
gos Jorge Velho. Isto ocorreu em 1695, período em que o Brasil ainda era colônia de 
Portugal, o qual tinha o tráfico de africanos como uma das principais bases econômi-
cas do império português. 
	 Uma das possibilidades de resistência dos africanos trazidos à força para serem 
escravizados em terras brasileiras era a fuga e a formação de Quilombos, geralmente 
localizados em lugares de difícil acesso.  O Quilombo dos Palmares ficou conhecido 
por ter resistido e continuado a existir durante quase todo o século XVII mesmo após 
dezenas de incursões para derrubá-lo, o que só se efetivou com a morte de seu líder. 
	 A descoberta do dia 20 de novembro como sendo a data de morte de Zumbi 
ocorreu em fins da década de 1970 com novas pesquisas no campo da História. A partir 
desta década, houve uma intensa revisão historiográfica sobre a escravidão, enfati-
zando-se a resistência negra e as estratégias de sobrevivência e de liberdade utilizadas 
pelas/os escravizadas/os ao longo do tempo. Estas pesquisas contrapõem-se a 
uma visão que objetificava os negros e os descaracterizavam como seres hu-
manos, portanto, como pessoas capazes de refletir sobre a sua realidade e agir 
a partir disto. 
	 O estabelecimento do 20 de novembro como Dia da Consciência Negra e o en-
foque na figura de Zumbi, um homem negro que lutou contra a escravidão, também é 
importante para contrapor-se ao 13 de maio, dia da assinatura da Lei Áurea pela prin-
cesa Isabel. O 13 de maio remete a uma história que enfatiza o papel de uma mulher 
branca, com importante função política, no processo de libertação das pessoas escra-
vizadas, negando a pressão internacional e, mais importante, os diversos movimentos 
internos de resistência e luta pelo fim da escravidão, muitos dos quais protagonizados 
pela população negra.
	 É importante destacar que não sou no passado, mas, nos últimos anos os mo-
vimentos sociais, especialmente, o movimento negro, tem tido um papel essencial nas 
discussões que envolvem a população afro-brasileira. Por isso, o estabelecimento de 
novos marcos de memória, a construção de uma história que evidencia o protagonis-
mo das/os pessoas escravizadas na luta contra a escravidão e a favor das políticas de
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reparação social (como a Lei de Cotas e a Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que ins-
tituiu a obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-brasileira) são resultados 
destas lutas.
	 No ambiente escolar, o ideal é que o Dia da Consciência Negra não se transfor-
me em um evento único restrito à valorização da estética e dos valores culturais da 
população afro-brasileira. É importante que o 20 de novembro também faça referência 
à necessidade de conscientização em relação aos diversos aspectos que envolvem o co-
tidiano desta parcela da população, os quais perpassam pelo racismo estrutural e pelas 
dificuldades de acesso à diversos bens e serviços. Por este viés, a História e a maneira 
como ele é contada é uma peça chave do processo de conscientização.
	 A discussão realizada nesta sequência didática pretende iniciar a discussão ra-
cial na escola, por isso as causas do racismo estrutural não foram contempladas, mas 
podem e devem ser desenvolvidas em outros momentos.

2. Roteiro da sequência didática

A) Levantamento e reorganização dos conhecimentos prévios das/os estudantes 
(diagnóstico).

Passar no quadro ou entregar às/aos estudantes individualmente um roteiro com al-
gumas questões para iniciar a discussão. As duas primeiras deverão ser respondidas 
na sala de aula. A terceira deverá ser respondida após as/os estudantes poderem ob-
servar, em casa, o que foi solicitado, portanto, ficará de para casa.

1. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) classifica a população brasi-
leira no que se refere a cor/raça levando em consideração a autodeclaração racial. Isso 
significa que as pessoas são perguntadas sobre a sua cor e precisam escolher uma das 
opções apresentadas. Considerando esta classificação utilizada pelo IBGE, como você 
se autodeclara?
Preta
Parda
Branca
Indígena
Amarela
 
2. O que você sabe sobre a origem racial da sua família?
 
3. De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), em 2019, 
56% dos então quase 210 milhões de brasileiros assumiam-se como pretos ou pardos. 
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Portanto, mais da metade da população brasileira é composta por negros. A este res-
peito, observando os meios de comunicação, principalmente, os telejornais, novelas e 
seriados como aparecem representados os diferentes segmentos da população brasi-
leira?
a) Negra
b) Branca
c) Indígena
 
Organizar as respostas da questão 1 por meio de um gráfico de barras, transpor para o 
cartaz e debater o resultado com as/os estudantes.
 
Conversar com as/os estudantes sobre a questão 2, observando o que sabem sobre a 
origem da própria família e traçando o perfil étnico-racial da turma.

B) Socialização das informações pesquisas pelas/os estudantes.

Conversar com as/os estudantes sobre a questão 3, destacando de que maneira os di-
ferentes grupos sociais aparecem representados nos meios de comunicação. Atenção 
à: tipo de atividades exercida, profissão, personagens que representam, tempo em que 
aparecem na tela, entre outras.
 
Organizar as informações no quadro. Provavelmente, as/os estudantes dirão que há 
uma diferença evidente entre a maneira como as pessoas brancas e as pessoas negras 
são representadas.
 
Indagar às/aos estudantes sobre as razões desta diferença e anotar as respostas no 
quadro.Discutirem sobre os demais espaços e lugares em que estas diferenças ocorrem 
e sobre atitudes de discriminação étnico-racial já presenciaram.

C) Trabalho com fontes documentais em sala de aula. (Análise de vídeo)

Apresentação do curta-metragem “Vista minha pele”, um curta-metragem, com du-
ração de 20 minutos, produzido pelo Centro de Estudo das Relações de Trabalho e 
Desigualdades (CEERT), em 2003, com a direção de Joel Zito Araújo.O vídeo pode ser 
acesso pela página do CEERT, no link: https:// www.youtube.com/watch?v=jiVGa-
-rLUzE.

Dividir a turma em grupos de até cinco estudantes para discutir e responder o roteiro 
do filme.
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 Roteiro de Análise
 
1.  Quem são as personagens do vídeo e que função desempenham no enredo?
2. Façam um pequeno texto recontando a história do vídeo.
3. O que mais chamou a atenção de vocês no vídeo? Por quê?
4. Que cena mais te incomodou? Por qual motivo?
5.  Na opinião de vocês, qual a intenção do autor ao escolher o título “Vista a minha 
pele”? Vocês acreditam que ele atingiu o objetivo? Explique.
6. O curta-metragem foi produzido há quase 20 anos atrás, vocês acreditam que ele 
ainda ajuda a compreender a realidade brasileira atual? Por quê?

Reservar um tempo para socializaçao das respostas.
 
D) Aspectos relevantes sobre o assunto abordado em relação ao tempo histórico con-
siderado, incluindo os conceitos substantivos e estruturais (ou de segunda ordem).
 
Possibilidades: escravidão, racismo, discriminação, preconceito, estereótipo, desigual-
dade racial.
 
Apresentação do vídeo Preconceito, Estereótipo e Discriminação, com duração de cer-
ca de 4 minutos, produzido pela Numinalabs, e com acesso pelo link a seguir: https://
www.youtube.com/watch?v=7m-yuzFljpc&t=236s
 
Conversar com as/os estudantes sobre o vídeo e solicitar que anotem os significados 
dos conceitos que aparecem.

E) Comparação entre dois períodos históricos.

Montar um mural com imagens, previamente pesquisadas pelas/os estudantes, que 
representem uma personalidade negra do passado e/ou do presente.  Cada estudante 
deve levar uma imagem e contar um pouco da história da pessoa escolhida.
 
F) Considerações finais e avaliação do processo.

Retomar os conceitos discutidos e explorar o que as/os estudantes aprenderam de 
novo sobre o assunto além do que já sabiam. Avaliar o percurso desenvolvido ao lon-
go da sequência didática de forma que as/os estudantes possam se expressar livre-
mente a respeito das dificuldades/facilidadades que tiveram com o desenvolvimento 
da temática.
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Vídeos e qr-code para acesso aos sites

Vista a minha pele

                     

                                     

 Preconceito, estereótipo e discriminação  

                                
                              

                                      

                     



Peças e tabuleiros para jogo

Aproveite as peças e envolvam as/os estudantes em uma tarefa diferente. Peça que 
escolham um dos temas abordados e formulem perguntas a respeito. As questões 

devem ser escritas em tiras de papel e dobradas para serem sorteadas entre os joga-
dores. Basta usar a criatividade!

Monte as peças para o seu jogo.  
Para isso, basta recortar as figu-
ras e montar os cones e o dado.



Esta folha pode ser impressa e colada 
em uma papel cartão para ficar mais 
firme. Será o tabuleiro do jogo. 

1

2

!
3

Volte
1 casa

4

-1
!5

6
7

8
Volte
1 casa

-1 Vol t e
1 cas a-1

a va n ce
1 ca s a

+1

avan
ce

1
 casa

+1
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